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O artigo 11.º -B determina que cada embalagem indi-
vidual e cada embalagem exterior de produtos do tabaco 
para fumar, incluindo cigarros, tabaco de enrolar e tabaco 
para cachimbo de água, deve apresentar advertências de 
saúde combinadas, que incluem uma das advertências de 
texto e uma correspondente fotografia a cores, constantes 
do anexo II à referida lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º -B as 
advertências de saúde combinadas devem incluir informa-
ções para deixar de fumar, tais como números de telefone, 
endereços de correio eletrónico e/ou sítios web destinados 
a informar os consumidores sobre os programas de apoio 
disponíveis para as pessoas que pretendam deixar de fu-
mar, a regulamentar por portaria aprovar pelo membro do 
Governo responsável pela área da saúde.

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º-C a
advertência geral prevista no n.º 1 do artigo 11.º-A ‘Fu-
mar mata — deixe já.’ deve incluir uma referência aos 
serviços de apoio a deixar de fumar, tais como números 
de telefone, endereços de correio eletrónico e ou sítios 
na Internet destinados a informar os consumidores sobre 
os programas de apoio disponíveis para as pessoas que 
pretendem deixar de fumar e deve figurar na superfície 
mais visível das embalagens individuais e de qualquer 
embalagem exterior.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º -B 
e do n.º 3 do artigo 11.º -C da Lei n.º 37/2007, de 14 de 
agosto, conforme alterada pela Lei n.º 109/2015, de 26 de 
agosto, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Ad-
junto do Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
(Objeto)

A presente portaria define a informação para deixar de 
fumar, nomeadamente os números de telefone e os sítios 
web destinados a informar os consumidores sobre os pro-
gramas de apoio disponíveis para as pessoas que pretendam 
deixar de fumar, que devem ser incluídos nas advertências 
de saúde combinadas e na advertência de saúde geral, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º -B e do n.º 3 do 
artigo 11.º -C da Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, conforme 
alterada pela Lei n.º 109/2015, de 26 de agosto.

Artigo 2.º
(Informação de apoio para deixar de fumar)

1 — A informação para deixar de fumar a incluir nas 
advertências de saúde combinadas é a seguinte: Para deixar 
de fumar: 808 24 24 24 ou www.dgs.pt.

2 — A informação para deixar de fumar a incluir na 
advertência de saúde geral prevista no n.º 1 do artigo 11.º -A 
da Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, conforme alterada 
pela Lei n.º 109/2015, de 26 de agosto, é a seguinte: Li-
gue 808 24 24 24 ou vá a www.dgs.pt.

Artigo 3.º
(Entrada em vigor)

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2016.

O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, 
Fernando Serra Leal da Costa, em 12 de outubro de 2015. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 391/2015
de 2 de novembro

Portaria de extensão das alterações dos contratos coletivos 
entre a AIBA — Associação dos Industriais de Bolachas 
e Afins e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agri-
cultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e entre a mesma associação de empregadores 
e a COFESINT — Federação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes (pessoal fabril, de apoio e manu-
tenção).

As alterações dos contratos coletivos entre a AI-
BA — Associação dos Industriais de Bolachas e Afins e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
e entre a mesma associação de empregadores e a COFE-
SINT — Federação de Sindicatos da Indústria, Energia 
e Transportes e outros (pessoal fabril, de apoio e manu-
tenção), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 25, de 8 de julho de 2015, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que no território nacional 
se dediquem ao fabrico industrial de bolachas e de outros 
produtos alimentares a partir de farinhas e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções das convenções aos empregadores que no território 
nacional se dediquem às mesmas atividades económicas, 
não filiadas nas associações de empregadores outorgantes 
e aos trabalhadores ao seu serviço das profissões e catego-
rias nelas previstas, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes, de acordo com as alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 59 % dos trabalhadores.

Considerando que as convenções atualizam as tabelas 
salariais e que importa ter em conta os seus efeitos no em-
prego e na competitividade das empresas do setor, procedeu-
-se ao estudo de avaliação do impacto da extensão das 
tabelas salariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, 
a atualização das retribuições efetivas dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos pela presente extensão 
representa um acréscimo nominal na ordem dos 0,3 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos.

Tendo em consideração que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos procede -se, 
conjuntamente, à extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
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aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de agosto 
de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados. Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho, ponderadas as cir-
cunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
e observados os critérios necessários para o alargamento 
das condições de trabalho previstas em convenção coletiva, 
nomeadamente o critério da representatividade previsto no 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão das alterações dos 
contratos coletivos em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das al-
terações dos contratos coletivos em vigor entre a AI-
BA — Associação dos Industriais de Bolachas e Afins e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portu-
gal e entre a mesma associação de empregadores e a 
COFESINT — Federação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes e outros (pessoal fabril, de apoio 
e manutenção), publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2015, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dedicam ao fabrico industrial de bolachas e de outros 
produtos alimentares a partir de farinhas, e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam as 
atividades abrangidas pelas convenções e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as disposições contrá-
rias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de natureza 
pecuniária previstas nas convenções produzem efeitos a 
partir do primeiro dia do mês da publicação da presente 
portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 20 de outubro de 2015. 

 Portaria n.º 392/2015
de 2 de novembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo en-
tre a Associação dos Industriais de Chapelaria e a Federa-
ção dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal — FESETE.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
dos Industriais de Chapelaria e a Federação dos Sindicatos 
dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado 
e Peles de Portugal — FESETE, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de junho de 2015, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem ao fabrico de chapéus, bonés e boinas de 
feltro, pano e palha, feltro para chapéu e ao corte e prepa-
ração de pelo e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas entidades que as outorgaram.

As partes requereram a extensão das alterações da 
convenção às empresas que no âmbito e área da conven-
ção prossigam as atividades nela abrangidas e que não 
se encontrem filiadas na associação de empregadores 
outorgante, bem como aos respetivos trabalhadores, das 
mesmas profissões e categorias profissionais não filiados 
nas associações sindicais signatárias, de acordo com as 
alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 82 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-
-se ao estudo de avaliação do impacto da extensão da 
tabela salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, 
a atualização das retribuições efetivas dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos pela presente extensão, 
representa um acréscimo nominal na ordem dos 0,7 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto 
de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, inscritos no 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão do contrato coletivo 
em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Re-


